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PRÓLOGO AO CÓDIGO DE VIDA ECLESIAL VÉTERO CATÓLICO 

 

 

"Onde está o Espírito do Senhor, aí está a liberdade." 

(2Cor 3,17) 
 

Inspirada pela Sagrada Escritura, pela  Tradição Viva dos Apóstolos, pela fidelidade à 

Fé Católica Primitiva e pela comunhão sinodal da União de Utrecht, a Igreja Vétero 

Católica no Brasil (IVCnB) apresenta este Código de Vida Eclesial como expressão 

normativa, pastoral e espiritual de sua missão. 

Este não é apenas um conjunto de normas, mas uma síntese encarnada de nossa 

identidade eclesial: enraizada na Escritura e na Tradição, animada pelo Espírito de Cristo 

Ressuscitado, e atenta aos sinais dos tempos que desafiam e interpelam a Igreja no século 

XXI. 

A normatividade aqui proposta não é fruto de legalismo nem reflexo de estruturas 

autoritárias. Antes, é um caminho comum, um horizonte de unidade e corresponsabilidade, 

que deseja integrar: 

• A Verdade revelada com a liberdade da consciência cristã; 

• A autoridade episcopal com a escuta sinodal dos fiéis; 

• A liturgia sacramental com a vida cotidiana dos batizados; 

• O mistério da Igreja una e santa, com a pluralidade dos dons, ministérios e 

carismas; 

Cada artigo deste Código é inspirado por fundamentos bíblicos e patrísticos, 

oferecendo não apenas obrigações, mas caminhos de crescimento espiritual. O que aqui se 
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propõe visa nutrir a vida das comunidades, proteger os mais vulneráveis, incentivar as 

vocações e sustentar a missão da Igreja como fermento no mundo. 

Na tradição vétero católica, reconhecemos o chamado a uma constante ecclesia semper 

reformanda: uma Igreja que não teme a verdade, nem se apega a estruturas caducadas pelo 

tempo, mas se converte sempre de novo ao Evangelho. Assim, reafirmamos: 

• Nosso compromisso com os sete sacramentos como sinais da graça; 

• A dignidade de todas as vocações: laicais, ordenadas, familiares e consagradas; 

• A responsabilidade eclesial diante da justiça, da paz e da integridade da criação; 

• A inclusão pastoral de todos os filhos e filhas de Deus, sem exceções. 

Este Código nasce da escuta do Espírito, da oração do povo santo de Deus e do 

discernimento colegiado dos pastores e pastoras que servem com humildade. Que sua 

leitura seja feita com reverência, e sua aplicação, com sabedoria e caridade. 

Também agradecemos ao Paulo Victor Zaquieu Higino, revisor e intelectual em 

Ciência da Religião que nos auxilou neste árduo trabalho. 

 

"Guardai o depósito da fé, com a força do Espírito Santo que habita em nós." 

(2Tm 1,14) 
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Fundamentos e Natureza da Igreja 
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CAPÍTULO I – Da Natureza da Igreja Vétero Católica 

Art. 1º A Igreja Vétero Católica reconhece sua identidade como porção da única Igreja de 

Cristo, enraizada na sucessão apostólica e inspirada pelo Evangelho vivido na liberdade 

dos filhos de Deus. Não é uma nova igreja, mas expressão legítima da mesma fé, no 

contexto de autonomia e fidelidade. (Mt 16,18). 

Art. 2º - A Igreja Vétero Católica afirma sua continuidade com a Tradição viva da Igreja, 

acolhendo a herança patrística e a liberdade evangélica como sinais de maturidade e 

fidelidade cristã. Reconhece-se como Igreja local católica, em comunhão espiritual com 

todas as que guardam a fé dos apóstolos. : Inspirada na Declaração de Utrecht (1889) e 

nos primeiros concílios ecumênicos, que testemunham a integridade da fé antiga. 

Art. 3º - A Igreja é comunidade viva e peregrina. Sua organização é baseada na 

colegialidade dos bispos e na sinodalidade de todo o povo de Deus, superando modelos 

hierárquicos opressivos e promovendo uma escuta mútua, responsável e pastoral. (Mt 

18,20) 

Art. 4º - A tradição não é repetição do passado, mas memória viva em movimento. A 

identidade vétero católica se faz na abertura ao Espírito Santo, na leitura orante dos sinais 

dos tempos e no compromisso com a justiça, a misericórdia e a verdade. (1Ts 5,19-21) 

Art. 5º - Cada comunidade é chamada a ser semente do Reino no seu território. A Igreja se 

realiza no cotidiano do povo, alimentada pelos sacramentos, pela Palavra e pelo serviço. A 

missão é inseparável da vida comunitária, da partilha e da solidariedade. (At 2,42) 

 

CAPÍTULO II – Da Missão e dos Princípios 

Art. 6º - A missão da Igreja Vétero Católica é dar testemunho do Reino de Deus mediante 

a proclamação do Evangelho, a celebração dos sacramentos e o serviço à dignidade humana 

em todos os contextos. (Mc 16,15; Is 61,1-2.) 
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Art. 7º - A Igreja realiza sua missão com liberdade e consciência crítica, dialogando com 

o mundo, acolhendo a diversidade cultural e promovendo o bem comum conforme os 

valores do Evangelho. (At 17,22-28; Jo 8,32) 

Art. 8º - Toda pessoa batizada é chamada a cooperar na missão da Igreja, segundo os dons 

concedidos pelo Espírito, contribuindo com sabedoria, ação e oração para a edificação do 

Corpo de Cristo. (Ef 4,11-13; 1Cor 12,4-7) 

Art. 9º - A Igreja Vétero Católica promove a dignidade de toda pessoa humana, 

independente de condição social, origem, credo ou estado de vida, reconhecendo nela a 

imagem e semelhança de Deus. (Gn 1,27; Mt 22,39) 

Art. 10º - A missão da Igreja inclui o cuidado responsável pela criação, expressão da 

bondade divina, promovendo uma espiritualidade que reconhece o valor da vida em todas 

as suas formas. (Gn 2,15; Sl 104,24) 

 

CAPÍTULO III – Da Comunhão e da Tradição Apostólica 

Art. 11º - A Igreja Vétero Católica permanece em comunhão com a fé da Igreja indivisa 

dos primeiros séculos, fundamentada nas decisões dos sete primeiros Concílios 

Ecumênicos e na sucessão apostólica. ( At 2,42; Concílio de Niceia I, 325 d.C.) 

 

Art. 12º - A tradição apostólica é recebida e transmitida como experiência viva do Espírito 

na Igreja, sendo fiel à sua origem e aberta à escuta dos sinais dos tempos. (2Tm 1,13-14; 

Tertuliano, De Praescriptione Haereticorum, 21) 

 

Art. 13º - A comunhão eclesial manifesta-se na unidade da fé, na celebração dos 

sacramentos e na caridade mútua, respeitando a diversidade de expressões culturais, 

litúrgicas e pastorais. (Ef 4,4-6; At 15,28-29) 
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Art. 14º - A fidelidade à Tradição não se opõe à renovação. O mesmo Espírito que inspirou 

os Apóstolos continua a conduzir a Igreja por meio do discernimento sinodal e da escuta 

comunitária. ( Jo 16,13; Irineu de Lião, Adversus Haereses III, 24,1) 

 

Art. 15º - A Igreja Vétero Católica reconhece como irmãos na fé todas as comunidades que 

confessam o Cristo encarnado, morto e ressuscitado, e deseja caminhar com elas em 

caridade, verdade e liberdade. (Jo 17,21; At 10,34-35) 
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II  

Estrutura Eclesial e Ministérios 
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CAPÍTULO IV – Dos Bispos, Colégio Episcopal, Bispo Primaz e Governo Sinodal 

 

Art. 16º - O episcopado é ministério de unidade, ensino, santificação e governo, recebido 

pela sucessão apostólica e exercido em colegialidade com os demais bispos da Igreja. (At 

20,28; Inácio de Antioquia, Carta aos Esmirniotas, 8,1-2)  

 

Art. 17º - Cada bispo exerce, em sua diocese, a plenitude do ministério pastoral, sendo sinal 

da comunhão com a Igreja universal e responsável por promover a vida sacramental, 

doutrinal e sinodal de sua comunidade. (Tt 1,7-9; Cipriano de Cartago, Ep. 66,8.) Logo, 

para ser admitido e exercer o episcopado nesta Igreja, deve estar ciente e seguir, além de 

todas outroas artigos devidos deste Código, as seguintes normas: 

 

I – Ser ordenado sacerdote por ordenante com sucessão apostólica legítima, 

apresentando comprovantes; 

II – Possuir formação mínima prevista (Anexo III) 

III – Possuir enxoval ministerial mínimo previsto (Anexo IV) 

II- Nenhum Bispo será eleito ou sagrado sem ter Padres para sua comunhão e 

formação da diocese.  

II - Nenhum Bispo será sagrado sem a ciência e aprovação do Colégio Episcopal, 

exceto em ocasiões deliberadas pelo próprio colégio.  

III - Cabe ao Colégio dos Padres Diocesanos, juntamente com seu Bispo, eleger o 

Coadjutor ou Auxiliar.  

IV - Não cabe ao Bispo Diocesano escolher o seu sucessor.  

V - O Bispo Diocesano poderá renunciar ao seu cargo, tornando-se imediatamente 

Bispo Emérito, exceto se não residir no território Diocesano.  

VI - Em caso de Sede Vacante, o clero local, devidamente reunidos, em documento 

formal, poderá sugerir ao Colégio Episcopal, aos cuidados do Arcebispo Primaz:  

a) Um Bispo de outra diocese que assuma temporariamente a Diocese. 

b) Que um padre da diocese seja sagrado Bispo. 

c) Que se dissolva a Diocese e se associe a outra existente.  
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Art. 18º - O Colégio Episcopal reúne os bispos da Igreja Vétero Católica em colegialidade 

e corresponsabilidade. Suas decisões expressam a unidade da fé, a escuta do Espírito e o 

discernimento comum da missão eclesial. (At 15,6; Inácio de Antioquia, Carta aos 

Tralianos, 2) 

 

Art. 19º - O Bispo Primaz é eleito pelo Colégio Episcopal entre seus pares. Seu papel é de 

presidência e serviço à unidade entre as dioceses, sem exercer jurisdição sobre os demais 

bispos. ( Mt 23,11; Inácio de Antioquia, Carta aos Magnesianos, 6,1) Porém, compete ao 

Arcebispo Primaz, em comunhão com o colégio episcopal, a convocação de sínodos. A ele, 

o primaz, cabe também resolver questões até que o colégio episcopal decida ou o sínodo 

defina. 

 

Art. 20º - O governo desta Igreja se realiza de modo sinodal, sustentado no colégio 

episcopal, com participação ativa dos ministros ordenados e dos leigos, por meio de 

assembleias, conselhos e sínodos, conforme a Tradição da Igreja indivisa. O Sínodo é a 

maior instância da Igreja Vétero Católica no Brasil. (At 15,22; 1Cor 14,26; Constituição 

de Utrecht, 1909.) Para auxiliar na missão evangelizadora da Igreja, há o Secretariado 

Nacional Sinodal, presidido pelo bispo primaz em comunhão com o colegiado episcopal e 

constituído por outros membros leigos e ordenados indicados pelos Secretariados 

Diocesanos. Estes, são coordenados pelo seu respectivo bispo diocesano e constituído por 

membros indicados pela comunidade e aprovados pelo bispo, o qual sempre deve respeitar 

as decisões sinodais e do colégio episcopal. Assim, compostos por conselhos temáticas, os 

secretariados, Nacional e diocesanos, devem dar suporte teológico e pastoral aos 

desdobramentos dos sínodos, ao Colégio Episcopal e às dioceses, respectivamente. Caberá 

a cada conselho, Nacional e diocesano, desenvolver subsídios para a vivência pastoral dos 

princípios propostos por este Código de Vivência Eclesial, bem como realização de 

processos canônicos, salvaguarda de documentos eclesiais e transparência na 

administração da Igreja. 

 

 

CAPÍTULO V – Dos Ministérios Laicais 
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Art. 21º - Os ministérios laicais são expressão da participação ativa dos batizados na vida 

e na missão da Igreja, segundo os dons concedidos pelo Espírito Santo. (1Cor 12,4-7; 1Pd 

4,10) 

 

Art. 22º - A Igreja reconhece, institui e envia ministros e ministras leigas para diversos 

serviços pastorais, litúrgicos, catequéticos, formativos e caritativos, conforme as 

necessidades locais. (Rm 16,1-3; Cl 4,15) Os ministérios laicais podem ser temporários ou 

estáveis, conforme discernimento da comunidade e da autoridade eclesial, sendo exercidos 

com espírito de serviço e fidelidade à fé. (At 6,1-6; Didaché 15,1-2) 

 

Art. 23º - As Ordens Menores, podem ser conferidas de forma transitória, para ministros 

ordenados, ou permanente, para leigos, devendo as pessoas candidatas apresentar: 

I – Admissão ao Seminário em Rito de Admissão próprio, preferencialmente na 

celebração eucarística; 

 II – Entrega de documentação à Cùria Diocesana (Anexo I); 

III – Receber formação Pastoral (Anexo II); 

IV – Possuir formação Intelectual (Anexo III); 

V - Possuir Enxoval Ministerial (Anexo IV); 

VI - Ter recebido o Leitorato, quando candidatura ao Acolitato; 

VII – Ter sido aprovado pelo bispo e comunidade ecclesial em que exerce seu 

ministério; 

 

Art. 24º - A formação teológica, espiritual e pastoral é indispensável para o exercício 

frutuoso e responsável dos ministérios leigos, devendo ser promovida por centros de 

estudos e instâncias diocesanas. ( Os 4,6; 2Tm 2,15) 

 

Art. 25º - O ministério laical, embora distinto do ministério ordenado, é complementar e 

corresponsável na missão da Igreja, refletindo a vocação batismal de todo o povo de Deus. 

(1Cor 3,9; Ef 4,11-13)  
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CAPÍTULO VI – Dos Presbíteros 

Art. 26º - Os presbíteros participam do ministério apostólico dos bispos, cooperando com 

eles na edificação da comunidade por meio da pregação, da administração dos sacramentos 

e da direção pastoral. (At 14,23; 1Tm 5,17) 

 

Art. 27º - O ministério presbiteral é um serviço de cuidado e unidade, exercido em 

comunhão com a Igreja e ao Bispo. Portanto, cabe ao presbítero a busca pela comunhão, a 

providência de relatórios bimestrais, as comunicações de interveniências nas rotinas 

comunitárias ou outras questões (1Pd 5,1-3; Inácio de Antioquia, Carta aos Tralianos, 2,2-

3) 

 

Art. 28º - Os presbíteros exercem seu ministério segundo as normas litúrgicas e pastorais 

da Igreja Vétero Católica, em comunhão com seu bispo e respeitando a tradição apostólica 

viva. (2Tm 2,2; Clemente Romano, Carta aos Coríntios, 42-44) 

 

Art. 29º - O presbítero, na Igreja Vétero Católica, é sustentado por seu próprio trabalho ou 

ofício, e não estabelece vínculo empregatício com a comunidade ou a diocese. (20,33-35; 

1Ts 2,9) 

 

Art. 30º - O ministério presbiteral está aberto a todas as pessoas batizadas que, após 

adequado discernimento e formação, sejam chamadas e apresentadas pela Igreja para este 

serviço. (At 13,2-3; 1Tm 3,1-7). Para isto devem cumprir todos os requisitos abaixo, os 

quais são detalhados nos anexos ao fim deste documento: 

 

 I – Admissão ao Seminário em Rito de Admissão próprio, preferencialmente na 

celebração eucarística; 

 II – Entrega de documentação à Cùria Diocesana (Anexo I); 

III – Receber formação Pastoral (Anexo II); 

IV – Possuir formação Intelectual (Anexo III); 

V - Possuir Enxoval Ministerial (Anexo IV); 

VI  - Ter recebido as Ordens Menores e o Diaconato; 
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VII – Ter sido aprovado pelo bispo e comunidade ecclesial em que exerce seu 

diaconato; 

 

 

CAPÍTULO VII – Dos Diáconos 

Art. 31º - O diaconato é um ministério ordenado de serviço sacramental, caritativo e 

litúrgico, instituído desde os tempos apostólicos. (At 6,1-6; 1Tm 3,8-10) 

 

Art. 32º - Os diáconos exercem sua missão sob a autoridade do bispo diocesano, 

cooperando com presbíteros e leigos na animação pastoral da comunidade. (Fl 1,1; Inácio 

de Antioquia, Carta aos Tralianos, 2,3) 

 

Art. 33º - Compete aos diáconos proclamar o Evangelho, assistir à celebração da Eucaristia, 

ministrar o batismo, abençoar matrimônios, presidir exéquias e promover ações de 

solidariedade cristã. (Lc 10,1-9; Didaché 15,1) 

 

Art. 34º - O ministério diaconal não supõe dedicação exclusiva nem sustento por parte da 

Igreja. O diácono vive sua vocação em meio à vida profissional e familiar. (1Ts 2,9; At 

18,3) 

 

Art. 35º - O diaconato está aberto a todas as pessoas batizadas que, após o discernimento 

vocacional e a formação adequada, sejam chamadas pela Igreja para este serviço. (At 13,2-

3; Rm 16,1) Para isto devem cumprir todos os requisitos abaixo, os quais são detalhados 

nos anexos ao fim deste documento: 

 

 I – Admissão ao Seminário em Rito de Admissão próprio, preferencialmente na 

celebração eucarística; 

 II – Entrega de documentação à Cùria Diocesana (Anexo I); 

III – Receber formação Pastoral (Anexo II); 

IV – Possuir formação Intelectual (Anexo III); 

V - Possuir Enxoval Ministerial (Anexo IV); 
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VI  - Ter recebido o Leitorato e Acolitato; 

VII – Ter sido aprovado pelo bispo e comunidade ecclesial em que exerce seu 

acolitato; 

VIII - Todo sacerdote deverá contribuir com a Igreja Nacional com a quantia tratada 

em cada Reunião do Colégio Episcopal. A contribuição para a Igreja Nacional diz respeito 

a emissão da Incardinação e da Carteira de Identificação do Clero e que corresponde a um 

órgão de fiscalização profissional. 

 

 

CAPÍTULO VIII – Da Vida Religiosa e Consagrada 

Art. 36º - A vida religiosa é um dom do Espírito à Igreja, por meio do qual pessoas 

batizadas consagram-se a Deus mediante votos ou promessas públicas, vivendo em 

comunidade ou na secularidade. (Mt 19,12; 1Cor 7,32-35) 

 

Art. 37º - A vida consagrada é sinal escatológico do Reino e testemunho de liberdade 

interior, simplicidade evangélica e amor radical a Cristo e à Igreja. (Hb 13,14; Lc 18,29-

30) 

 

Art. 38º - A Igreja acolhe diversas formas de vida consagrada: ordens, congregações, 

institutos seculares, novas comunidades e eremitas, conforme os carismas discernidos e 

aprovados pela autoridade episcopal. (1Cor 12,4-11; Didaché 11,1-2) 

 

Art. 39º - Os votos ou promessas de pobreza, castidade e obediência são expressão livre da 

consagração, devendo ser vividos com maturidade humana e liberdade espiritual. (Mt 5,3-

11; Fp 2,5-8) 

 

Art. 40º - As comunidades religiosas são erigidas com aprovação episcopal e submetem-se 

ao discernimento e acompanhamento pastoral do bispo diocesano. (At 4,32-35; Inácio de 

Antioquia, Carta aos Filadelfos, 4) 
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III 

Dos Sacramentos e Vida Litúrgica 
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CAPÍTULO IX – Da Liturgia e Sacramentos em Geral 

Art. 41º - A liturgia é a expressão visível da fé da Igreja, meio pelo qual o mistério de 

Cristo é celebrado e tornado presente na vida do povo de Deus. (Lc 22,19; Hb 10,25) 

 

Art. 42º - Os sacramentos são sinais eficazes da graça instituídos por Cristo e confiados à 

Igreja, por meio dos quais a vida divina é comunicada aos fiéis. (Jo 3,5; At 2,38) 

 

Art. 43º - A Igreja Vétero Católica celebra os sete sacramentos reconhecidos pela Tradição: 

Batismo, Crisma, Eucaristia, Reconciliação, Unção dos Enfermos, Matrimônio e 

Ordenação.  (Tg 5,14-15; Mt 28,19) 

 

Art. 44º - As celebrações litúrgicas seguem os ritos históricos da tradição católica ocidental, 

adaptados pastoralmente conforme o discernimento das dioceses em comunhão com o 

Colégio Episcopal. (1Cor 14,40; Concílio de Calcedônia, cân. 28). Sempre utilizando o 

Missal próprio da nossa Igreja. 

 

Art. 45º - A participação consciente, ativa e frutuosa dos fiéis nas ações litúrgicas é 

desejada e promovida, como expressão da vocação batismal e comunhão eclesial. (1Pd 2,5; 

At 2,42-47) 

 

CAPÍTULO X – Do Batismo 

Art. 46º - O Batismo é o primeiro sacramento da iniciação cristã, porta de entrada na vida 

eclesial, pela qual a pessoa é incorporada ao Corpo de Cristo, e por isso, não será negado 

a ninguém que o deseje com sincera fé ( Mt 28,19; Rm 6,3-4). Para o Batismo, portanto: 

I - A ninguém será negado o acesso ao Batismo sob nenhuma hipótese.  

II - Recomenda-se que ao menos um dos padrinhos de batismo seja batizado.  

III - Permitido dois padrinhos para o batismo e dois padrinhos para consagração à 

Nossa Senhora  
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IV - Não existe regra de gênero para a escolha dos padrinhos  

V - Somente serão aceitos para padrinhos de crianças pessoas acima de 15 anos por 

razões de maturidade e de orientação aos afilhados.  

VI - É vedado para padrinhos: irmãos consanguíneos, pessoas que mantém entre si 

qualquer grau de envolvimento íntimo ou primos de primeiro grau  

 

Art. 47º - O Batismo é conferido com água natural e a invocação trinitária, sendo válido 

quando celebrado segundo a intenção da Igreja e com adequada preparação dos 

catecúmenos ou responsáveis. (Jo 3,5; Didaché 7,1-4) 

 

Art. 48º - A Igreja Vétero Católica batiza crianças, adolescentes e adultos, promovendo 

uma pastoral catequética que acompanhe os batizados em sua formação contínua na fé. (At 

16,15; Cl 2,12). Em caso de menores de idade, é obrigatória a aprovação dos responsáveis. 

 

Art. 49º - A preparação para o Batismo deve incluir instrução básica na fé cristã, 

compromisso de vida comunitária e celebração litúrgica inserida no ciclo da vida paroquial. 

(At 8,36-38; 1Cor 12,13) 

 

Art. 50º - O Batismo, uma vez validamente conferido, não se repete. Sua graça permanece, 

mesmo que a pessoa se afaste da prática eclesial. (Ef 4,5; Hb 6,4-6) 

 

 

CAPÍTULO XI – Da Crisma 

Art. 51º - A Crisma é o sacramento pelo qual o batizado recebe o dom do Espírito Santo 

para o fortalecimento da fé e o testemunho cristão na comunidade e no mundo. (At 8,14-

17; At 19,5-6) 

 

Art. 52º - Este sacramento é conferido, ordinariamente, pelo bispo, como sinal de 

comunhão com a Igreja local e universal, podendo ser delegado a presbíteros em casos 

pastorais justificados. (Hb 6,1-2; Concílio de Laodiceia, cân. 48) 
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Art. 53º - A Crisma aperfeiçoa a graça batismal, fortalecendo o cristão como testemunha 

de Cristo, plenamente inserido na vida e missão da Igreja.  ( 2Tm 1,6-7; Ef 1,13) Todas as 

pessoa que forem aceitas na comunhão da Igreja Vétero Católica no Brasil serão aceitas 

pelo Bispo com este sacramento. 

 

Art. 54º - A preparação para a Crisma inclui formação doutrinal, vivência comunitária e 

discernimento sobre o engajamento ministerial e vocacional do confirmando. ( Rm 12,1-6; 

1Cor 12,4-11) 

 

Art. 55º - A Crisma pode ser compreendida também como selo e envio pastoral da 

comunidade sobre seus membros batizados, reconhecendo sua maturidade e participação 

nos ministérios e decisões eclesiais. (Jo 20,21-22; Didaché 7,4) 

 

 

CAPÍTULO XII – Da Eucaristia 

Art. 56º - A Eucaristia é o sacramento central da vida cristã, memorial do sacrifício pascal 

de Cristo e sinal de unidade e comunhão do povo de Deus. ( Lc 22,19-20; 1Cor 11,23-26) 

 

Art. 57º - A celebração da Eucaristia sempre se dá no contexto da comunidade reunida, 

presidida por ministro ordenado em comunhão com o bispo e com a Igreja universal. (At 

2,42; Inácio de Antioquia, Carta aos Esmirnenses, 8) 

 

Art. 58º - Na Eucaristia, o Cristo ressuscitado se faz presente sob as espécies do pão e do 

vinho, pela invocação do Espírito Santo e a ação de graças da Igreja. (Jo 6,51; Lc 24,30-

31) Siga-se, para o bom proveito espiritual da celebração Eucarpistica as seguintes 

orientações: 

 

I - Ao fim do ofertório, primeiro faz-se o lavabo e depois a oração “Recebei, 

Trindade Santa”.  

II - Os Bispos sobem ao presbitério como os sacerdotes, sem báculo e sem Mitra. 

Mantém luvas, solidéu, cruz e anel.  
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III - A oração do Pai Nosso adotará a versão em latim “dívidas” ao invés de 

“ofensas” e terminará com a última frase ensinada por Jesus Cristo: “Pois Vosso é o Reino, 

o Poder e Glória para Sempre”.  

IV - Independente da Hierarquia Eclesiástica, sempre o celebrante comungará 

primeiro.  

V - O lavabo será antes da oração de entrega das oferendas “Recebei, Trindade Santa...”  

VI - Após o Cordeiro de Deus, segue a seguinte oração em voz alta:  

S: Senhor Jesus Cristo, Filho do Deus vivo, que, cumprindo a vontade do 

Pai e agindo com o Espírito Santo, pela vossa morte destes vida ao mundo, 

livrai-nos dos nossos pecados e de todos males; pelo vosso Corpo e pelo 

vosso Sangue, dai-nos cumprir sempre a vossa vontade e jamais separar-

nos de vós.  

T: Este vosso Corpo e Sangue, Senhor Jesus Cristo, que nós vamos receber, 

por vossa misericórdia sirva de defesa ao nosso corpo e a nossa alma.  

V - A oração “Senhor eu não sou digno...”, será adaptada para: “Senhor, eu não sou 

digno(a) de que entreis em minha morada, mas dizei uma só palavra e minha alma será 

salva”  

VI - As ordens abaixo ou igual ao Diaconato não devem tomar para si o sacramento da 

comunhão, exceto se celebram na função de presidente.  

VII - Fica omitida da oração “Livrai-nos de todos os males”  

VIII - As referências da Igreja ficam na seguinte ordem: Pelo Santo Padre, pelo Arcebispo 

Primaz e pelo Bispo diocesano.  

IX - Não se utiliza o pronome de tratamento nas orações eucarísticas.  

X - O vinho e a hóstia são as espécies oficiais para as celebrações.  

XI - Os casos especiais deverão ser analisados pelo Bispo Diocesano ou Arcebispo Primaz, 

em acordo com as prerrogativas das esferas públicas ou clericais.  

XII - A comunhão sob duas espécies é Ordinário nesta Igreja.  

XIII - Não é permitido junções de Ritos  

XIV - Todos os ritos aprovados pela história da Igreja são permitidos desde que não sejam 

misturados.  
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Art. 59º - Todos os batizados em comunhão com a fé da Igreja são convidados à mesa 

eucarística, respeitando-se a liberdade de consciência e o discernimento pastoral. (1Cor 

10,16-17; Mt 26,26-28) 

 

Art. 60º - A participação plena, ativa e frutuosa na Eucaristia exige disposição espiritual, 

reconciliação com Deus e com a comunidade, e compromisso com a missão cristã. (Mt 

5,23-24; Hb 10,19-25) 

 

 

CAPÍTULO XIII – Da Reconciliação e Direção Espiritual 

Art. 61º - O sacramento da Reconciliação é expressão da misericórdia divina, no qual os 

fiéis, arrependidos, experimentam o perdão e a restauração da comunhão com Deus e com 

a Igreja. ( Jo 20,22-23; 1Jo 1,9) 

 

Art. 62º - A forma ordinária da Reconciliação é a confissão que se faz diretamente a Deus 

seguida da absolvição sacramental e pela participação da Eucaristia. (Tg 5,16; Mt 18,18) 

 

Art. 63º - A Igreja Vétero Católica valoriza também outras formas de reconciliação, como 

a confissão auricular, celebrações comunitárias penitenciais, gestos de reparação, direção 

espiritual e oração pessoal. ( Sl 51,19; Lc 15,20-24) 

 

Art. 64º - A direção espiritual é um ministério de escuta, acompanhamento e iluminação 

interior, exercido por presbíteros, diáconos ou leigos preparados e reconhecidos pela 

comunidade. (Pr 11,14; Cl 1,28-29) É recomendado aos bispos, sacerdotes e diáconos que 

se confessem de modo auricular. 

 

Art. 65º - O perdão não depende do rigor penitencial, mas da sinceridade do 

arrependimento, do desejo de conversão e da graça divina que sempre precede e sustenta o 

retorno a Deus. ( Sl 103,12-14; Is 1,18) 
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CAPÍTULO XIV – Da Unção dos Enfermos 

Art. 66º - A Unção dos Enfermos é sacramento de cura, conforto e fortaleza espiritual, 

conferido àqueles que enfrentam enfermidades graves, idade avançada ou preparação para 

a passagem pascal. ( Tg 5,14-15; Mc 6,13) 

 

Art. 67º - Este sacramento é celebrado por presbíteros, mediante oração, imposição das 

mãos e unção com óleo consagrado, invocando o Espírito Santo sobre a pessoa enferma. 

(Is 61,1; Lc 4,18) 

 

Art. 68º - A Unção não é apenas rito de preparação para a morte, mas sinal de esperança, 

solidariedade e renovação espiritual em tempos de fragilidade. (Sl 23,4; 2Cor 4,16) 

 

Art. 69º - Pode ser repetida em caso de agravamento da enfermidade ou nova situação 

crítica, sendo desejável a celebração acompanhada da Eucaristia e da Reconciliação. (Mt 

11,28-30; Hb 4,16) 

 

Art. 70º - A pastoral da saúde, o cuidado espiritual e o acompanhamento de doentes e seus 

familiares fazem parte da missão contínua da Igreja em favor da vida digna. (Mt 25,36; Jo 

11,3-4) 

 

 

CAPÍTULO XV – Do Matrimônio 

Art. 71º - O Matrimônio é o sacramento da aliança entre duas pessoas batizadas que, com 

liberdade e amor, se unem para constituir uma comunidade de vida, fidelidade e comunhão 

mútua. (Gn 2,24; Mt 19,5-6) Apesar de o Matrimônio ser distindo do casamento civil, 

recomenda-se a realização dos dois. 

 

Art. 72º - A celebração do Matrimônio se dá publicamente, diante da comunidade, ou ao 

menos Diante de duas testemunhas, e de ministro ordenado ou testemunha qualificada pela 

Igreja, com consentimento livre e mútuo dos nubentes. (Jo 2,1-11; Rt 4,13) Até o momento, 
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a Igreja Vétero Católica no Brasil só celebra MATRIMÔNIOS entre homens e mulehres, 

de gênero conforme nascimento. 

 

Art. 73º - O Matrimônio é vivido como vocação cristã de amor responsável, apoio recíproco 

e abertura à vida em suas diversas formas de fecundidade. (Ef 5,25-33; Tb 8,4-8) 

 

Art. 74º - A Igreja acolhe e acompanha com discernimento pastoral situações de separação, 

“recasamento” (oikomenia) e famílias em configuração diversa, respeitando a consciência 

e buscando reconciliação. (Mt 12,7; Jo 4,17-18) Ninguém deve ser excluído da Benção de 

Deus e das orações em favor do Povo de Deus. 

 

Art. 75º - A disciplina matrimonial da Igreja Vétero Católica é regida por princípios de 

equidade, liberdade e cuidado pastoral, sendo competência do bispo local, em comunhão 

com o colégio episcopal e sínodo, estabelecer normas específicas para a preparação dos 

nubentes. (1Cor 7,7-15; At 15,28) 

 

 

CAPÍTULO XVI – Da Ordem 

Art. 76º - A Ordem é o sacramento pelo qual a Igreja, por meio da oração e imposição das 

mãos, institui ministros para o serviço da Palavra, dos sacramentos e da comunhão pastoral. 

(At 6,6; 1Tm 4,14) Devem seguir as normas supracitadas para cada grau da Ordem. 

 

Art. 77º - O sacramento da Ordem compreende três graus: diaconado, presbiterado e 

episcopado, sendo cada um expressão distinta da missão de Cristo e da edificação do Corpo 

ecclesial. (Fl 1,1; 1Tm 3,1-13) 

 

Art. 78º - A vocação ao ministério ordenado exige discernimento, formação teológica, 

maturidade emocional e aprovação canônica da comunidade e do bispo diocesano. (2Tm 

2,2; At 13,2-3) 
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Art. 79º - A Igreja Vétero Católica reconhece a validade das Ordenações celebradas com 

intenção, matéria e forma corretas, em sucessão apostólica eclesialmente reconhecida. (At 

14,23; Tt 1,5) 

 

Art. 80º - Cabe ao Sínodo, em comunhão com o Colégio Episcopal, definir critérios 

eclesiais para o acesso ao sacramento da Ordem, em sintonia com o Evangelho, a Tradição 

e os sinais dos tempos. (At 15,28; Mt 9,37-38) 
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IV 

Organização Pastoral, Formativa e 

Canônica 
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CAPÍTULO XVII – Das Paróquias, Dioceses e Mosteiros 

Art. 81º - A Igreja Vétero Católica no Brasil se organiza pastoralmente por meio de 

comunidades locais chamadas paróquias, agrupadas em dioceses sob a presidência pastoral 

de um bispo. (At 14,23; Tt 1,5) 

 

Art. 82º - Cada paróquia é célula viva da Igreja, sendo conduzida por presbíteros, diáconos 

ou agentes pastorais designados pelo bispo, com participação ativa dos fiéis na vida 

comunitária. (1Cor 12,27-28; Rm 16,3-5) 

 

Art. 83º - A ereção, modificação ou supressão de paróquias e dioceses compete ao Colégio 

Episcopal, mediante consulta ao povo de Deus e ao clero local. ( At 15,6; 1Cor 14,40) 

 

Art. 84º - Cada diocese é presidida por um bispo com plena autoridade pastoral, em 

comunhão com os demais bispos e fiel à missão sinodal da Igreja. Nenhuma diocese é 

autônoma fora da colegialidade episcopal. (At 20,28; Inácio de Antioquia, Carta aos 

Esmirnenses, 8) 

 

Art. 85º - Os mosteiros e conventos são expressões legítimas da vida consagrada celibatária 

na Igreja Vétero Católica, com regras próprias aprovadas pelo arcebispo primaz, sob 

orientação espiritual e supervisão pastoral diocesana. (Sl 133,1; Hb 13,17) 

 

 

CAPÍTULO XVIII – Do Seminário e Formação para Ministérios Ordenados 

Art. 86º - A formação das pessoas batizadas ao ministério ordenado é tarefa essencial da 

Igreja e deve ocorrer em ambiente espiritual, teológico, pastoral e comunitário, respeitando 

o carisma da vocação pessoal. (2Tm 2,15; At 13,2-3) 

 

Art. 87º - Cada diocese ou grupo de dioceses pode manter ou reconhecer um seminário, 

presencial ou em modelo híbrido, supervisionado por um reitor e aprovado pelo Colégio 

Episcopal. (At 19,9-10; 1Tm 3,1-10) 
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Art. 88º - A formação inclui dimensões humanas, espirituais, bíblico-teológicas, litúrgicas, 

sociais e pastorais, conforme orientações do Sínodo e do Colégio Episcopal. (Cl 3,16-17; 

Ef 4,11-13) 

 

Art. 89º - A admissão ao seminário exige discernimento vocacional, vida cristã coerente, 

maturidade afetiva, abertura à aprendizagem e carta de recomendação de comunidade 

eclesial ou líder pastoral. ( 1Sm 3,8-10; At 9,26-27). 

 

Art. 90º - A conclusão da formação não garante a ordenação, que depende da confirmação 

do chamado pelo bispo e do parecer de formadores e da comunidade eclesial. (Mt 22,14; 

1Tm 5,22) 

 

 

CAPÍTULO XIX – Animação Vocacional Nacional e Diocesana 

Art. 91º - A pastoral vocacional é missão permanente da Igreja, promovendo o 

discernimento de todas as vocações cristãs: laicais, religiosas, ministeriais e familiares. 

(1Sm 3,10; Jo 15,16) 

 

Art. 92º - Cada diocese deve instituir um serviço de animação vocacional, coordenado por 

equipe pastoral formada e acompanhada pelo bispo, com escuta, oração, orientação e 

acompanhamento vocacional. (Mt 9,37-38; At 13,2) 

 

Art. 93º - A Igreja Vétero Católica do Brasil manterá um Serviço Nacional de Animação 

Vocacional que articule iniciativas, compartilhe materiais formativos e fortaleça o 

chamado à missão. ( Ef 4,1-7; Rm 12,4-8) 

 

Art. 94º - É dever de cada comunidade cultivar ambiente propício à escuta do chamado 

divino, valorizando os testemunhos de fé e serviço como inspiração para novas vocações. 

(2Tm 1,5-6; Cl 3,16) 
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Art. 95º - A vocação não se limita ao estado clerical ou consagrado, mas inclui toda forma 

de vida cristã comprometida com o Evangelho, a comunhão e a missão. (1Cor 7,17; 1Pd 

4,10-11) 

 

 

CAPÍTULO XX – Dos Centros de Estudos Vétero Católicos 

Art. 96º - A Igreja promoverá Centros de Estudos Vétero Católicos como espaços de 

formação teológica, pastoral e cultural, voltados à formação de leigos, ministros e 

estudiosos. (Os 4,6; 2Tm 3,16-17) 

 

Art. 97º - Estes centros devem cultivar fidelidade à tradição viva da fé apostólica, em 

diálogo com os sinais dos tempos, sob supervisão do Colégio Episcopal. (At 17,11; 1Ts 

5,21) 

 

Art. 98º - Os Centros poderão funcionar presencialmente, virtualmente ou de forma híbrida, 

com estrutura acadêmica e espiritual adequada à missão eclesial. (Pv 4,7; Cl 3,16) 

 

Art. 99º - Tais centros poderão oferecer cursos, simpósios, retiros, publicações e parcerias 

acadêmicas, integrando fé, razão, espiritualidade e serviço. (1Pd 3,15; Sl 119,105) 

 

Art. 100º - É recomendável que os Centros estejam vinculados a cada diocese ou região e 

mantenham identidade pedagógica em comunhão com o ethos da União de Utrecht. (At 

2,42; Ef 4,11-13) 

 

 

CAPÍTULO XXI – Das Normas para Sustentação e Autonomia Pastoral 

Art. 101º - A Igreja Vétero Católica no Brasil reconhece o valor do trabalho e da 

autossustentação como expressão de dignidade e liberdade cristã, não mantendo vínculos 

empregatícios com seus ministros ordenados. (1Ts 4,11-12; 2Ts 3,7-9) 
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Art. 102º - Os ministros ordenados devem prover seu sustento por meio de trabalho digno, 

compatível com sua vocação e missão eclesial, com apoio da comunidade quando 

necessário e esta dispuser de recursos. (1Cor 9,14; At 20,33-35) Excepcionalmente, quando 

uma comunidade necessitar de dedicação exclusiva, com aprovação do colégio episcopal, 

poderá custear seu ministro, desde que não seja um peso financeiro para a mesma. É 

autorizado a ministros o recebimento de espórtulas por atividades como casamentos e 

missas fora da vida de sua comunidade, sem compromente o andamento da mesma. Em 

hipótese alguma espórtulas devem ser o sustento dos ministros. 

 

Art. 103º - Cada paróquia, missão, comunidade ou instituição deve buscar autonomia 

pastoral e econômica, com transparência, partilha e corresponsabilidade dos fiéis. (At 4,32-

35; 2Cor 9,6-7) 

 

Art. 104º - O uso de dízimos, ofertas e recursos deve obedecer a critérios éticos, pastorais 

e eclesiais, conforme regulamentos diocesanos e supervisão do bispo local, o qual deverá 

apresentar ao colégio episcopal. Deve ser evitada qualquer forma de teologia da 

prosperidade e uso da fé para ganhos financeiros ou outros. (Ml 3,10; Lc 21,1-4) Ao 

contrário, a comunidade deve, além de garantir a manutenção do templo e a dignidade 

litúrgica, deve ser encorajada a apoiar obras de assistência social e apoiar igrejas irmãs em 

território de missão. 

 

Art. 105º - A Igreja estimulará formas criativas e solidárias de apoio às vocações, 

formações e obras eclesiais, respeitando os limites legais e a justiça social. (Gl 6,2; Hb 

13,16) 

 

 

CAPÍTULO XXII – Do Ecumenismo, Diálogo Inter-religioso e Devoções Populares 

Art. 106º - A Igreja Vétero Católica professa unidade essencial com todas as Igrejas que 

confessam o Credo Niceno-Constantinopolitano, buscando a plena comunhão visível onde 

possível, com base no respeito e na verdade. (Jo 17,21; Ef 4,4-6) 
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Art. 107º - Manifesta especial apreço pelas Igrejas Católicas Romanas, Orientais, 

Anglicanas, Luteranas e Ortodoxas, com as quais compartilha fundamentos sacramentais 

e eclesiológicos, promovendo cooperação e oração comum. (At 15,30-32; Rm 15,5-6) 

 

Art. 108º - O diálogo inter-religioso é parte da missão da Igreja, exercido com respeito e 

escuta, sobretudo com tradições presentes no Brasil como as religiões afro-brasileiras e 

indígenas. (Ml 1,11; At 10,34-35) 

 

Art. 109º - As expressões devocionais populares, quando iluminadas pelo Evangelho, são 

valorizadas como manifestações da piedade cristã do povo de Deus, sendo acolhidas 

pastoralmente. ( Lc 1,46-55; Sl 34,2-4) 

 

Art. 110º - É dever da Igreja discernir e animar as devoções que conduzem ao mistério de 

Cristo e da Igreja, evitando sincretismos reducionistas ou manipulações da fé popular. (1Jo 

4,1; Mt 7,16-20) Igualmente, os pastores das comunidades busquem formação para evitar 

proselitismo católico e intolerância religiosa, bem como qualquer forma de discriminação, 

estimulando seu rebanho a buscar a unidade e respeito, ainda que unilateralmente. 

 

Capítulo XXIII – Da Admissão de Clérigos Provenientes de outras Comunidades 

Eclesiais 

 

Art. 111º – Aqueles que, por graça de Deus, desejam servir no ministério ordenado da 

Igreja Vétero-Católica no Brasil, vindos de outras comunidades eclesiais, deverão 

submeter toda a documentação civil e religiosa à autoridade eclesiástica competente, a 

saber, o Bispo diocesano ou o ordinário nomeado (1Tm 5,22; Santo Inácio em Carta aos 

Tralianos, II; São Jerônimo em Carta a Evangelus). 

 

§1º – Entre os documentos obrigatórios, deve constar a Carta de Excardinação, 

firmada e lacrada pelo Bispo da jurisdição anterior, contendo clara recomendação 

quanto à conduta, doutrina e vida sacramental do candidato. 



 

 31 

§2º – Nenhum candidato poderá ser admitido ao processo de incardinação sem a 

apresentação deste testemunho episcopal, como sinal de comunhão eclesial e de 

reta intenção. 

 

Art. 112º – Uma vez acolhida a documentação e verificada sua idoneidade, o candidato 

deverá cumprir um período de estágio supervisionado, como expressão de humildade, 

integração pastoral e discernimento da vontade divina. (1Ts 5,21; Santo Agostinho em 

Sermão 340,2) 

§1º – O tempo de estágio será definido da seguinte forma: 

I – Pelo período mínimo de 6 (seis) meses, caso o candidato esteja inserido 

em uma comunidade eclesial regular e reconhecida; 

II – Pelo período mínimo de 1 (um) ano, quando não houver comunidade 

estabelecida. 

§2º – Quando houver fundada dúvida sobre a validade do Sacramento da Ordem 

recebido anteriormente, o candidato será admitido à ordenação sub conditione, ao 

final do estágio, conforme juízo doutrinal e sacramental emitido pelo Bispo, ouvido 

o parecer de seu conselho presbiteral. 

 

Art. 113º – Para a conclusão do estágio e eventual incardinação, o candidato deverá 

demonstrar, com clareza e autenticidade, as seguintes disposições (1Pd 1,15; São Gregório 

Magno em Regra Pastoral, I,11;  São Cripriano de Cartago em Carta 66,8): 

 

I – Viver em conformidade com os preceitos da Igreja quanto ao estado de vida, 

sendo solteiro ou canonicamente desimpedido; 

II – Ter conhecimento sólido sobre a história do veterocatolicismo, a eclesiologia 

desta Igreja em particular, e a tradição apostólica que dela emana; 

III – Revelar aptidão para a celebração reverente dos ritos litúrgicos próprios da 

Igreja Vétero-Católica no Brasil e manter vida de oração regular e piedosa; 

IV – Comprovar experiência pastoral legítima e conhecimentos teológicos e 

espirituais proporcionais ao ministério que busca exercer; 
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V – Possuir formação superior em Teologia, reconhecida ou validada pela 

autoridade eclesiástica competente; 

VI – Estar em acompanhamento espiritual com diretor designado pelo Bispo 

diocesano, como meio de discernimento contínuo; 

VII – Apresentar trabalho conclusivo teológico ou pastoral, aprovado pela 

comissão competente, como expressão de compreensão doutrinal e missão 

apostólica. 
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V 

Disposições Transitórias e Finais 
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CAPÍTULO XXIV – Da Interpretação e Aplicação do Código 

Art. 114º - Este Código de Vida Eclesial deve ser interpretado à luz do Evangelho, da 

Tradição Apostólica e do espírito da comunhão sinodal própria da Igreja Vétero Católica 

no Brasil unida à União de Utretcht. (At 15,28; Mt 18,18-20) 

 

Art. 115º - Compete ao Colégio Episcopal esclarecer dúvidas de interpretação, podendo 

ouvir peritos em teologia, direito e pastoral. (At 6,2-4; Pv 11,14) 

 

CAPÍTULO XXV – Da Revisão e Atualização 

Art. 116º - O Código poderá ser revisado a cada cinco anos, ou conforme necessidade 

pastoral, por decisão do Sínodo Geral da Igreja. (Mt 13,52; At 15,6) 

 

Art. 117º Toda atualização deverá respeitar o espírito original deste Código e sua fidelidade 

à Tradição viva da fé apostólica, à  Legislação civil e sempre buscando comunhão com a 

União de Utretcht, resguardando sua identidade nacional. (2Ts 2,15; 1Tm 6,20) 

 

CAPÍTULO XXVI – Da Promulgação e Vigência 

Art. 118º - Este Código entra em vigor após sua aprovação pelo Sínodo e promulgação 

pelo Bispo Primaz, sendo referência normativa e espiritual para toda a Igreja Vétero 

Católica no Brasil. (Dt 31,12-13; 1Tm 4,11) 

 

Art. 119º - A versão oficial do Código será registrada em ata sinodal e divulgada em todos 

os meios oficiais da Igreja. (Is 30,8; Ap 1,11) 
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ANEXO I – Documentação Secretariado Diocesano (Cúria Diocesana) 
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ANEXO II – Formação Pastoral 
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ANEXO III – Formação Intelectual 
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ANEXO IV – Enxoval Ministerial 

 

 


